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Razões para ler A ARTE DA GUERRA de Maquiavel 

 
 
O cenário histórico que serve de suporte às críticas de Maquiavel na sua Arte da Guerra é 

o da Península Itálica do final do século XV e início do século XVI. Na sequência da invasão 
francesa de 1494, uma tremenda crise, militar e moral, instala-se na sociedade italiana, 
interrompendo um período de grande prosperidade e extraordinária notoriedade cultural. É 
desse cenário de bem-estar, nada dado às coisas da guerra, que Fabrizio Colonna, já no final do 
livro, traça o cruel retrato quando afirma: 
 

Pensavam os nossos príncipes italianos, antes de experimentarem os 

golpes da guerra ultramontana, que a um príncipe bastasse saber citar um escritor 

a preceito, escrever uma bela carta, mostrar argúcia e oportunidade nos discursos, 

saber tecer uma intriga, ornar-se de gemas e oiro, dormir e comer com maior 

esplendor do que qualquer outro, ter em torno de si as mais belas mulheres, 

comportar-se com os súbditos com avareza e soberba, dissolver-se no ócio, 

conceder por favorecimento as patentes da milícia, desprezar quem se atrevesse a 

sugerir um caminho louvável, querer que as suas palavras fossem responsos de 

oráculo. 
 
A dura realidade fizera do solo italiano zona de operações de diversos exércitos 

estrangeiros – ou ultramontanos, como eram designados os exércitos vindos de países 
localizados para lá dos Alpes – sem que os Italianos tivessem logrado opor-se ou, sequer, 
controlar a situação.  

É no contexto deste sentimento de humilhação que devemos apreciar o grito de revolta 
que Maquiavel pretende transmitir em toda a sua obra, porque ele o entende, acima de tudo, 
como o resultado da ausência de um poder forte. A conjugação dessa experiência negativa com 
abundantes leituras dos autores clássicos e um profundo estudo da problemática militar do seu 
tempo, produz a marca essencial do texto de A Arte da Guerra. Dela emerge, como primeira 
prioridade, o levantamento de uma milícia nacional, de carácter não permanente, claramente 
destinada a impedir os desaires, as traições e as venalidades copiosamente verificadas durante 
as guerras mais recentes. Para se perceber como, naquela época, advogar a existência de um 
exército nacional era algo de verdadeiramente insólito, é necessário entender que a classe 
dominante e dominadora ficava aterrorizada perante a hipótese de armar o povo (que 
maltratava), preferindo, por conseguinte, pagar um exército de mercenários, que, tanto deviam 
servir para a guerra como para a manutenção da ordem interna. Este sistema, já de si perverso, 
arrastava consigo, segundo Maquiavel, outro tipo de perversões: como a existência de uma 
casta de soldados profissionais colocava aos próprios a necessidade de um soldo permanente, 
era do seu interesse arranjar maneira de prolongar as guerras, para não ficarem no 
desemprego. 

Quando, nas derradeiras linhas da obra, Fabrizio, o personagem principal, afirma que 
esta província – referindo-se, naturalmente, ao estado florentino – parece ter nascido para 

ressuscitar as coisas mortas, como se tem visto com a poesia, a pintura e a escultura, como que 
define toda a atmosfera em que o autor concebeu a Arte da Guerra. De facto, naquele 
momento alto do Renascimento italiano, tudo converge para o reconhecimento de que um 
mundo perfeito havia existido na Antiguidade Clássica. Para Maquiavel, então, o reviver desse 
mundo perfeito não se deve ficar pelas belas artes, prolongando-se, igualmente, no 
ordenamento social, na política e, obviamente, na forma de fazer a guerra. A guerra é, para ele, 
uma questão política, melhor, é a questão política por excelência, pelo que condena, em 
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Florença, a separação da esfera civil da esfera militar, sustentando que a “ponte” entre essas 
duas esferas só seria possível através da criação do exército miliciano, composto, 
exclusivamente, por cidadãos nacionais. 

Sendo a guerra a questão política por excelência, não surpreende que nas obras mais 
conhecidas de Maquiavel – O Príncipe e os Discursos sobre a Primeira Década de Tito Lívio – 
sejam constantes as alusões às questões militares. Há, por tal motivo, em A Arte da Guerra, um 
certo número de ideias, conceitos e exemplos que também encontramos nas outras duas obras, 
sobretudo aqueles que estão mais próximos da acção política. A diferença essencial vamos 
encontrá-la no aprofundamento que o autor entende fazer no que concerne à organização de 
um exército de campanha, ao seu treino e ao inerente emprego táctico em operações de 
guerra. Maquiavel apresenta, em A Arte da Guerra, o instrumento que permite pôr a violência 
organizada ao serviço do estado despótico, cujo conceito teorizou em O Príncipe. É muito 
evidente que perpassa pelo seu pensamento a tese de que, sem um modelo de exército, não é 
possível estabelecer uma teoria política. A Idade Média e o feudalismo não haviam produzido – 
nem podiam ter produzido, tal era o fraccionamento do poder – qualquer modelo de exército 
nacional, estruturado em escalões hierárquicos, que facilitasse o comando único e a 
interoperabilidade das unidades. Mas um exército desse tipo – a Legião Romana – já antes 
existira. Na onda das ideias do Renascimento, são as formas de recrutamento, organização, 
treino, disciplina, emprego táctico e sustentação logística desse modelo de exército que 
Maquiavel, com entusiasmo, propõe fazer reviver. A oportunidade devia parecer-lhe ainda mais 
indicada pela circunstância de, tal como no modelo romano, estar a infantaria a assumir o papel 
de arma dominante nas guerras daquela época. 

Tendo em conta os novos tempos – a extinção do feudalismo e o declínio do espírito 
cavaleiresco medieval –, a ideia do “Serviço de Deus” está completamente arredada do texto, 
emergindo a figura do príncipe, ou do líder da república, como aquela ao serviço da qual se 
devem colocar todos os meios, incluindo os da força. Consequência dessa nova visão do 
exercício do poder é o afloramento de um sentimento nacional, semelhante ao patriotismo 
moderno, todo ele assente no pressuposto de que os povos sobrevivem pela sua virtude, 
expressão que, na maior parte das vezes, é empregue como sinónimo de valor militar, mas que, 
quando aplicada em sentido estritamente político – nomeadamente no tocante aos príncipes –, 
fica bastante distante do conceito moral da virtude, porque os bons sentimentos não devem 
constituir obstáculo à obtenção da vitória. 
 A Arte da Guerra, como o próprio nome sugere, é, assim, algo de muito semelhante a um 
moderno Regulamento de Operações, valorizado com a inclusão de várias outras matérias 
militares: recrutamento, fortificação, arte de comandar, medidas de decepção e segurança, 
treino de tropas, e, acima de tudo, regime disciplinar e gestão do moral. Este tipo de obra, 
marcadamente técnica, poderá explicar o menor debate que a mesma tem conhecido, a nível 
mundial, quando comparado com os quase cinco séculos de comentários provocados pelo resto 
das obras de Maquiavel. No primeiro caso, a discussão pouco extravasa o meio militar. No 
segundo, porém, as paixões inerentes ao debate político e ao exercício do poder facilmente 
catapultaram as obras do escritor florentino para o patamar superior dos grandes clássicos da 
literatura mundial. Todavia, para quem tenha algum interesse na história militar, ou para quem 
esteja a iniciar a carreira das armas, a leitura de A Arte da Guerra constituirá uma experiência 
memorável, dada a clareza e a simplicidade com que o autor transmite as suas ideias. 
 

Dito isto, sugerimos ao leitor que, como “ferramenta de análise” das questões de 
natureza táctica, tenha bem presente os Elementos Essenciais do Combate – fogo, movimento, 
choque, protecção e comando/ligação –, variáveis com as quais, em cada época da história, se 
definem as características da batalha. Depois, importa relembrar que, no início do século XVI – 
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apesar da consolidada perda de supremacia por parte da cavalaria pesada medieval e do 
crescente aparecimento das armas de fogo –, o corpo a corpo continua a constituir a principal 

forma de combater. É no âmbito desta realidade que devemos encarar, sem demasiada 
surpresa, a prioridade que Fabrizio dá aos elementos choque e protecção, a aparente 
secundarização com que trata do fogo e os avisos que faz relativamente aos “perigos” do 
movimento – sobretudo quando podem pôr em risco o alinhamento e a coesão das formações 
de combate, valores que entende preservar a todo o custo. Ora, continuando a ser o corpo a 

corpo a principal forma de combater, existiam condições muito favoráveis para que as lições 
militares da Antiguidade pudessem ser, ainda, perfeitamente aproveitáveis. E se nos campos da 
táctica, das armas e de certos equipamentos de combate, a questão era justificada deste modo, 
muito mais facilmente o era noutras vertentes da problemática da guerra, bem menos sujeitas 
às desactualizações de ordem tecnológica, nomeadamente as respeitantes ao recrutamento, ao 
treino das tropas, à organização, à acção de comando e, acima de todas, à disciplina. 

Fabrizio é, por conseguinte, o apóstolo deste Renascimento Militar, missão da qual se 
incumbe com galhardia, num ritmo obsessivamente justificativo. É deveras interessante a forma 
hábil como Maquiavel entendeu transmitir, através de Fabrizio, os estados de alma que a 
política militar do seu tempo lhe inspirava. Assim, ao longo da narrativa, o tom do veterano 
combatente vai oscilando, a preceito, entre a fria explicação técnica de métodos e formas 
organizativas, o entusiasmo quase infantil que põe na descrição de uma batalha virtual e a 
mágoa que exterioriza por nunca lhe terem dado a oportunidade de pôr em prática as ideias 
decorrentes da sua própria experiência e das meditações e estudos de uma vida inteira. 

Na sua louvável inquietação quanto à necessidade de encontrar um modelo de exército 
que substitua, com vantagem, a contratação de mercenários, é patente que Maquiavel exagera 
a bondade das soluções romanas com mil anos de existência. Tem, também, a infelicidade de 
escrever numa época de transição, quando estão mal definidas algumas das capacidades das 
novas armas de fogo. Sendo certo que uma parte substancial do seu pensamento militar foi 
sendo – ainda é – de uma notável actualidade, o certo é que a obra suscita, naturalmente, umas 
quantas dúvidas quanto à justeza de algumas propostas que nos faz chegar através de Fabrizio 
Colonna. Desde logo, como já assinalámos, a forma menos entusiástica como se refere ao 
elemento fogo e os travões que coloca à manobra do grosso do exército, reduzindo a aplicação 
do movimento, em combate, quase só à utilização das tropas ligeiras – cavalaria e vélites. 
Importa reconhecer, todavia, que o tipo de infantaria pesada que ele defende, embora 
evoluindo no armamento utilizado, vai sobreviver, nos campos de batalha europeus, até ao final 
do século XVIII, só vindo a ser posto em causa devido ao aparecimento dos exércitos de 
cidadãos gerados pela Revolução Americana e pela Revolução Francesa. E esta é, para a obra de 
Maquiavel, uma amarga ironia, porque, quando soçobra o modelo de infantaria – pesada e 
muito disciplinada – que tanto defendera, juntamente com os exércitos profissionais, que tanto 
execrara, é que chega, finalmente, o modelo de exército de conscrição, à romana, pelo qual 
igualmente pugnara, com entusiasmo, quase trezentos anos antes. Todavia, mesmo nesse 
intervalo de tempo, muitos dos métodos por ele propostos foram sendo adoptados, ainda que 
de forma parcelar, por alguns dos principais exércitos europeus, sendo detectáveis na acção de 
figuras militares de primeiro plano – como Maurício de Nassau, Gustavo Adolfo e Frederico, O 

Grande –, sinais claros da aprendizagem que fizeram na obra de Maquiavel. E só não 
mencionamos aqui Napoleão Bonaparte porque a adopção do conceito de Nação em Armas é 
anterior à sua ascensão ao poder, e, a acção como chefe militar cai, já, no período que 
poderíamos designar de pós-infantaria pesada. Mas, em contrapartida, o imperador francês era 
um leitor interessado das suas obras, rendendo-se à maior parte das regras do exercício do 
poder preconizadas pelo famoso escritor florentino. 
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Num outro plano, bem menos questionável, Maquiavel procura levar o cerne da questão 
guerreira para a batalha campal, conferindo-lhe a categoria de objectivo principal da 
preparação dos exércitos e momento decisivo de uma guerra. A batalha campal é, 
necessariamente, um episódio de suma violência, em que as baixas de ambos os lados se devem 
prever elevadas. Ora, precisamente, este conceito também entrava em colisão com os exércitos 
profissionais daquele tempo – e dos dois séculos e meio subsequentes. Como os exércitos 
profissionais eram caros e difíceis de renovar, a regra era evitar as grandes batalhas. As guerras 
decidiam-se, sobretudo, pelo desgaste infligido ao inimigo no campo dos abastecimentos, das 
finanças e das manobras de corrupção do adversário, não se procurando, propriamente, a 
destruição do exército oponente, mas, sim, a sua incapacitação. Na sua História de Florença, 
Maquiavel é muito explícito ao afirmar que não mereciam a designação de guerras «aquelas em 
que os homens não se matam, as cidades não são saqueadas, os principados não são 
destruídos». A esta ideia, acrescenta, nos Discursos, uma outra – a que, em linguagem corrente, 
chamaríamos ideia “maquiavélica” –, na qual como que decreta o fim do comportamento 
cavaleiresco medieval: «onde se decide integralmente a saúde da pátria, não deve caber 
nenhuma consideração de justiça ou de injustiça, de piedoso ou de cruel, de louvável ou de 
ignominioso». Trata-se, naturalmente, de uma proclamação de guerra total. Neste particular, 
deve reconhecer-se que a menor crueldade verificada nas guerras da Idade Moderna se ficou a 
dever, em boa parte, à manutenção dos exércitos profissionais. Esta circunstância tornou vulgar 
a tomada de prisioneiros de guerra, os quais eram sempre vistos como potenciais combatentes 
a recrutar pelos captores, salvando-se, deste modo, de serem passados pelas armas. 

Embora a vulgarização das grandes batalhas só venha a ocorrer a partir da Revolução 
Francesa – devido, principalmente, ao estabelecimento da conscrição universal –, ninguém pode 
negar a Maquiavel o mérito de ter, com tamanha antecedência, visualizado uma nova ordem 
militar, que a idade contemporânea haveria, em grande parte, de consagrar. 

No balanço final do seu pensamento militar podemos, por conseguinte, creditar a 
Maquiavel o mérito de ter feito reaparecer um autêntico Tratado da Arte Militar, por muitos 
considerado o primeiro dos tempos modernos. Mas a ele se fica a dever, principalmente, a 
entusiástica e bem fundamentada apologia dos exércitos nacionais de conscrição, a clareza com 
que define regras de organização (em diferentes patamares hierárquicos), comando único, 
disciplina e treino das tropas, e, por fim, a eleição da batalha campal como momento supremo e 
decisivo da guerra. 
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